
PREGÃO
ELETRÔNICO
012/2024

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA - PB.

OBJETO

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando à futura
e eventual contratação de empresa parâ aquisição de 06 (Seis)
veículos 0 km: Sendo 02 (Dois) Veículos do Tipo Minivan, 03 (Três)
veículos Ambulância do Tipo A e 01 (um) veículo do Tipo Micro
Ônibus Executivo, para atendimentos das necessidades da
Secretaria de Educação e do Fundo Municipal de Saúde do Município
de Juripiranga- PB, conforme espeeificações e quantitativos

constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO

R$ 1.426.425,44 (Um milhão quatrocentos e vinte e seis mil
quatrocentos e vinte e cinco reais ê guarenta e quatro centavos).

DATA DA SESSÃO PUELICA
Dia í 81A912024 às 09:30h

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por ltem

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPPIEQUI PARABAS
NÃo. LrcrrAÇÃo coHa AMPLA PARTtcIPAÇÃo

q
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PREGÃO ELETRÔNICO NO Oí2l2024

(Processo Administrativo n' 057 I 2024)

Torna-se público que o MUNlciPlo DE JURIPIRANGA ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO E DO FUNDO MUNTCIPAL DE SAUDE DO MUNrCiprO DE
JURIPIRANGA, por meio do setor responsável pelas licitações, sediado na Rua São
Paulo, no 67, centro, Juripiranga - PB, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1., do Decreto
Municipal no , de 005 de 10 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

IMPORTANTE:

O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão
Eletrôníco da Bolsa Nacional de Compras - BNC.

Data dç âberturâ da sessão pública:04de setembro de 2024.

Horário da abertura do recebimento das propostas: 17:00 (horário de Brasília) do dia

04t49fto24.

REFERÊNCLA DE TEMPO: horário oficialde Brasília (DF).

Horário de eneerramento de recehimento das propostas: 09:00h do dia 18 de setembro de

2024.

Horário da disputa: 09:30h (nove horas e trinta minutos) do dia 18 de setembro de 2024.

Local: www.bnc.orq.br

Ç,
Endereço: Av. Brasil, 380 - luripiranga/PB - CEP: 58.330-00O I Fone: (83) 3289-1551 -"qe

C N PJ: 08.865.93310m1 -5 3 | site: nnmrju ripiranga.pb-gob-br

E-mail da Licitação: liuripiranqa@qmail.com

FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS:

Camila Cavalcante de Melo Rocha.

Assunto: Pregão Eletrônico N.o 01212024

E-ma ils: i::;iiArfqiçÉ@gii1-+ i i."§I
Telefone: {83) 3289-1 551

AGENTE(S} DE

coNTRATAçÃO'PREGOEIRO(A){S} :

Camila Cavalcante de Melo Rocha.

Portaria no 010 de janeiro de2024'
E-mails: liuiiQj-reilqq@fi ü4.i1.,çqIl

Telefone: (83) 3289-1 551
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1. DOOBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando à Íutura e eventual contratação
de empresa para aquisição de 06 (Seis) veículos 0 km: Sendo 02 (Dois) Veículos do Tipo
Minivan, 03 (Trôs) veículos Ambulância do Tipo A e 01 (um) veículo do Tipo Micro Ônibus
Executivo, para atendimentos das necessidades da Secretaria de Educação e do Fundo
Municipal de Saúde do Município de Juripiranga- PB, conÍorme especiÍicações e quantitativos
constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edítal.

2. DO REG|§TRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTTCTPAçÃO NA LrCrrAçÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatívelcom
o objeto desta licitação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as exigências,

especiÍicaçÕes e normas contidâs no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos, desde
que previamente cadastrados junto a Bolsa Nacional de Compras.

3.2. O objeto desta licitação será disputado com itens disputado para ampla concorrência e itens

exclusivos à microempresa e empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 48, incisos

I e lll da Lei Complementar no 12312446.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticada diretamente ou por seu reprêsêntante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevído das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Sistema (BNC) relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos

registros tâo logo identiÍique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados'

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14'133, de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -

MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto Federal n.o 8.538,

de 201 5.

3.6. Não poderâo particípar esta licitação:

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do p§eto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do

[ndereço: Àv. Brasil, 380 - Juripiranqa/PB - ctP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551

CNFI: 08.865.933/0§Ê1 -53 | site; wwwjuripiranga.pb.g*b'br

Ê-mail da Licitação; liuripiranqa@qmail.com
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capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. Pessoa fÍsica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de particípar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. Aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial,
econÔmica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinídade, até o terceiro grau;

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. Pessoa físíca ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Nesta licitação é vedada a participação de empresa em Íorma de
consórcios ou grupos de empresas.

3.6,9.1. Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na presente
licitação, haja vista o objeto não envolver questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condiçóes de suprir os requisitos de
habilitação do Edital, conforme entendimento do TCU, registrado no Acórdão no 22120A3,
Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler.

3.6.10. Organizações da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

3.6.'11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após
o exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme

§ 1o do art. 90 da Lei no 14.'133, de 2021.

3.7. O impedimento de que se trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo nrug]
econômico. "\7' 

@
3.10. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço x(1
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - CEP: 58.330-000 | Fone: {83) 3289-1551

CNPI: 08.865.933/0001 -53 | site: wwwjuripiranga.pb.gob.br
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3.11. Em licitações e côntrstâçÕes realizadas no ámbito de projetos e programas parcialmente
financiados pcr agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com rccursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar
pes§oa fÍsica ou jurÍdica que integre o rol de pêssoâs sancionadas por êssâs entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Leino 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.2. e 3"6.3. estende-sê a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoin, profissional especializado ou
funcionário ou represêntante de êmpresa que preste assessoria técnica.

3.13. Que estejam sob falênciar concurso de eredores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação.

4.1. As despesas para atender a esta licitação serão pagas com recursos oriundas,
com orçamento previsto para o exercício de 2024, na classificação orçamentária
abaixot

02.050 Secretaria Municipal de Educação

{ Projeto Atividade: {2 361 0012 1008 Aquisição de Veículos Sec. de Educaçáo
e Transporte Escolar./ 15001001 Recursos não Vinculados de lmpostos - MDE.

./ 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente

5.1. O licjtante interessado deverá estar credenciado, deforma direta ou através de empresas

associadas a Bolsa Nacionalde Compras - BNC, até no mÍnimo uma hora antes do horário Íixado

no edital para a recebimento das propostas.

5,2. O cadâstramento do licitante deverá ser requerido nos seguintes termos:

5.2.1. Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada a BNC -
Bolsa Nacional de Compras deverão nomeá-la através do instrumento de mandato,

atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praücar todos os demais atos e

operaçÕes no site: www.bnc.org.br.

5.2,2. Os participantes deverão manifestar, por meio de seu operador designado, em

ôampo próprio do sistema, pleno conheeimento, aceitação e atendimento às exigências de

habilítação previstas no Edital;

§.3. A participação no Pregão se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferÍvel

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços'

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

S.4. O acesso do operador ao Pregâo se dará para efeito de encaminhamento de proposta

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o quê oconerá mediante prévia

definiçâo de senha privaüva.

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripíranga/FB - CÉP: 58.330-0ü! | Fone: (83) 3289-1551

CNPJ: 08.865.933/0ü11 -53 | site: wwwjuripiranga.pb-gob-br

E-mail da Licitação: liuripiranqa@omaíl.conl
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02.090 Fundo Municipal de Saúde
./ 10 30í 0006 1021 Aquisição de Veículo e Ambulância pl a Saúde
í 1500í002 Recursos não Vinculados de lmpostos - Saúde
/ 4490.52 99 Equipamêntos e Material Permanente

5. DO CREDENCIAMENTO ATRAVÉS DA BOL§A NACIONAL DE COMPRAS
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5.5. O credenciarnento do licitante e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico
implica a responsâbilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnioa para
realização das transaçÕes inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.6, Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregâo, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensâgens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo Êu a segurança, para imediato bloqueio de
acBs§§.

5.8, Qualquer dúvida em relação ao acêsso no sistema operacional poderá ser esclarecida
pde telefones: WhatsÂpp (42) 3026.4§50, Ponta Grossa - PR ou através da BIIIC - Bolsa
Nacional de Compras https:Ilbne,org.brI ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

5,9. É de exc{usiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretarnente ou por seu rêpresentante, não cabendo ao Município
de Feneiros a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;

5.10. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaraçáo
constante no {ÂNEXO ll) para fins de habilitaçâo, deverá, quando do cadastramenlo da proposta

inicial de preço a ser digitado no sistema, veriftcar nos dados cadastrais se assinalou o regime
MHEPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito às
prenqativas previstas na Lei Complementar 123i12006.

5.íí. O fornecedorenquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cmperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento Íavorecido estabeleckJo em sêus arts.42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1o ao 30 do art. 40, da Lei n.a 14.133, de 2021.

5.í2. A falsidade da declaração de que fata os itens 5.10 ou 5.11 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Leino 14.'133, de2021,e nestê Edital.

6.í. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o prêço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,

então, encerÍar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pÚblica.

6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigídos neste Edital,

ocorrerá por meio de Login de Acesso e Senâa.

6.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente apÓs os procedimentos de

abertura da sessão pública e da Íase de envio de lances.

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - CEP: 58.330-000 | Fone (83) 3289-1551

CNPJ: 08.865.933/q!01 -53 | site: wrenvjuripiranga.pb.gob-br

E-mail da Licitaçãol liuriPiranqa@qmail.cpm
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6.6. Os documentos que compÕem a proposta e a habilitâção do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances"

7,1. O lhitante deverá ênviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos squintes campos:

7.1.1. OFERTA - Valor unitário e total do item;

7.1.2. Deverá conter a marca de cada item;

7.1.3. Deverá conter o fabricante de cada item;

7.7.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificaçâo do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia, número do registro.

7.,t.5. O licitante deve apresentar, junto à proposta eletrônica, catálogos, encartês,
folhetos técnicns ou "folders" dos materiais oÍertados, devendo conter as especificações
mínimas solicitadas neste Termo de Referência, e atender aos seguintes enunciâdos:

| - quando o documento anexado estiver em lÍngua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido
para a língua portuguesa;

ll - havendo diversos modelos no documento anexado, o lieitante deverá identificar qual a
marcalo rnodelo que está ofertando no certame lieitatório.

7.2. Todas as eçecificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

?,2.1. O licitante NÃO poderá oferecer propcsta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contrâtação de cada item;

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargo§
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanees, serão de

exdusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes

nelas contidas, êm confonnidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

propoÍiente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer

os materiais, equipamentcs, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçâo contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a B0 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos, por unidade, de cada item,

estabelecidos no lermo de Raferência, ANEXO í deste Edital;

?.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode enseiar a fiscalizaçâo e responsabilização aplicada pelo Tribunal da

Contas da União e Tribunal de Contas de Pemambuco e pelo Município De Feneiros e, apÓs
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o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprímento da lei, nos termos do art. 71, inciso
lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7'6.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíÍios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerído, sua substituição.

8. DA ABERTURA DA SE§SÃO, FORMULAçÃO DE LANCES, DESEMPATE,
JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

DA ABERTURA

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da internet, com o uso da
Plataforma BNC - Bolsa Nacional de Compras, mediante condições de segurança, criptografia
e autenticação, em todas as suas fases.

8.2. A abertura da presente licitação ocorrerá na data, horário e local indicado neste Edital.

8.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de
Contratação e os licitantes.

8.5. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará,
motivadamente, aquelas que não es§am em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital.

8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos quê permitam a sua

identificação.

8.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na Plataforma BNC, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.8. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

DA FASE DE LANCES

8.9. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

8.9.í. Aberta a etapa competitiva, os representantes/procuradores dos licitantes

deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.

8.9.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infeior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - CEP: 58.33O-000 | Fone: (83) 3289-1551
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8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçâo
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 100,00 (Cem reais).

8.13. O licitante poderá, uma única vez, solicitar a exclusão do seu último lance ofertado, no
intervalo de trinta segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

8.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa Aberto.

8'15. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.

8.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

8.15.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.í5.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

8.í6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

8.21. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

8.21,1. Em caso de empate nos itens com participação exclusiva de ME/EPP, a proposta

vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

8.21.2, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - CEP: 58.33O-000 | Fone: (83) 3289-155

CN PJ: 08.865.93310m1 -5 3 | site: wvrvjuripiranga.pb.gob.br
a"*q

@

10 of80

E-mail da Licitação: ljuripira com

2r/t 08:19

I I
n

o

DE

PÁc.;

ls

Impresso por convidado em 18/08/2025 10:08. Validação: 8364.FDB1.01F5.2C3C.AD88.E75F.63CD.8ACA. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 135922/24. Data: 11/12/2024 12:53. Responsável: Luis C. M. da Silva.

27

27



o

>,{)

t) §o

PÁG

8.21.2.1. Disputa final, hipótese em que as licitanües empatados poderâo apresentar nova
prüpoota em ato contínuo à classificação;

8-21.2.2. Avaliaçâo do desempenho çontratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obr§ações previstos nesta Lei;

8.21.2.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trâbâlho, conforme regutarnento;

8.21.2.4. Desenvolvimento pelo licitante de progrâma de integridade, conforme
orientações dre órgãos de controle.

8.22, Em relaSo aos itens 30, 33 e 35 (disputado em regime de ampla concorência),
havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 8.21.2, o sistema
procedeÉ à vertficaçâo automática da existência de empate fictc, consirJerando o porte das

empresas participantes. §erá efetivada a veriÍicação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema irJentificará em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, proeedendo à comparação com os valores da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementar no 123, de 2006.

8.23. Persisündo o empate, será assegurada preferênciâ, sucessivamente, aos bens e

servips produzidos ou prestados por:

8.23.1.1. Empresas estabelecidas no êrritório do Estado ou do Distrito Federaldo órgão

ou entldade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão su entidade de Município, no tenitório do Estado em que este se

loealize;

8.23.1 .2. Empresas brasileiras;

8.23.1.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

8.23.1.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

DA NEGOCnçÃO

g,24. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, fase de disputa, na hipótese

da proposta do primeiro cotocado permanecêr acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgamento.

g.?A.7. A negociação poderá ser feita Çom oe demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado me§Íno após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta pêrmanecer acima do preço

máximo definido pela Administraçáo.

g.Z4.Z. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser a§ompanhada

pelos demais licitantes.

8,24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do proc€sso licitatório.
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8,24,4. Em caso de redução do valor proposto, âpós o encerramento da sessão de

lances, o licitante que apresentar o menor preço final deverá adequar a proposta ao lance
final ofertado, preenchendo no sistema os novos preços unitários dos itens vencedores.

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.25. Encerrada a etapa de negociação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro
lugar, para cada item, será convocado para apresentar PROPOSTA DE PREÇO ADEOUADA
AO ULTIMO LANCE, devidamente preenchida na forma do Modelo de Proposta de Preços

(Anexo lll do edital), bem como os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO
DIGITALIZADOS, para fins de exame de aceitabilidade do preço e posterior habilitação.

8.25.1. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(drrnsi hr;r;rs, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada.

8.25.1.1. O não envio da proposta adequada, via sistema, não acarretará a

desclassificação do licitante, pois o mesmo irá concorrer com o lance final ofertado e

registrado no sistema.

8.25.1.2. Para fins de contratação, não acarretando desclassificação de proposta de

preços, solicita-se, quando do encaminhamento da proposta final escrita ou da

documentação de habilitação, a juntada dos dados do responsável da empresa que

assinará o futuro contrato.

8.25.2. E facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.26. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.27, Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,

haverá notificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto em relação aos itens

30, 33 e 35 (disputado em regime de ampla concorrência), conforme previsto nos artigos 44

e 45 da Lei Complementar no 123t2O06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

caso.

8.28. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para análise das propostas

e realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.2g. A Pregoeira poderá convocâr o licitante para enviar documento digital complementar, via

sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena de não aceitação da proposta.

8.30. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

g.3í. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se aqueles

passíveis de comprovação de sua exequibilidade e os que contenham as características do

produto ofertado, tais como marca, composição, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informaçôes pertinentes, a exemplo de Folder elou catálogo, permitida emissão através do sitio

do fabricante, com informações que permitam identificar as especificações do Edital, sujeitos à

apreciação de parecer técnico, encaminhados por meio eletrÔnico, ou, se for o caso'ffi
,rftl
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meio ê prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de náo aceitação da proposta.

8,S2' A Pregoeira podeÉ solicitar parecer técnico referente análise de aceitabilidade de
propostas a servidores pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria demandante ou de
pes§oa§ fkicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim.

ü.39. §e a proposta ou lance vencedor for desclassifimdo, a Pregoeira examínará a proposta
ou lance subsequente, e, assim suceesivamente, na ordem de classificação"

8.34, Quando todos os licitantes forem desclassificâdos, a Pregoeira poderá fixar o prazo de
I {oito) dias úteis pârã â apresentaçâo de novas propostas escoimadas das causas de
desclassificação.

8.35. Não havendo licitante classificado na Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da Cota Principal, or.r, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, observados
os regramentos do art. 90, §2o, da Lei 14.3312021, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado, e gue comprove o atendimento dos requisitos de habilitação.

8.3§, Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no"cha( a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.37. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira veriÍicará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.t. Encenada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei no 14.13312A21, legislação correlata e no item Erro! Fonte de

reÍerência não encontrada. do edital, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadashos:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidÕneas e Suspensas - CEI§, mantido pela

Controladoria-Geral da União {hfips:/Ámrnr.portaltransparencia.gov.br/sanmesilceis); e

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://wtvw-portattrenspa .

9.1.3. As cefiideles constantes das alíneas 9.1.1. e 9.1.2. poderá ser substituida pela

Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da União (httpsj/gertidoes'

apf. apps.tcu.gov.br/).

9.2. A consulta aos cadas§os será realtzada em nomê da empresa licitante e também de seu

sócio majorttário, por força da vedação de que trata o art§o 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, arl 29, caput)

9.3,í. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/?018, art. 29, §1o)'

9.3.2, O licitante será çonyocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. {lN no 312018, art.29, §2o).
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9.3'3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.4, Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 5.11 deste edital.

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a
Pregoeira examinará a proposta classíficada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de
2022.

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.6.í. Contivervíciosinsanáveis;

9.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

9.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

9.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 507o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência da Pregoeira, que comprove:

9.7.1 .1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.7.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

9.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que

fundamentam a suspeita.

9.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de

anteeedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.11. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar em

relação a proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas)

horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.12. E facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

e,,Endereço: Av. Brasil, 380 - Jurípiranga/PB - CEP: 58.330-0O0 | Fone: (83) 3289-1551
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9.í3' Dentre os documentos passÍveis de solicítagão pela Pregoeira, destacam-se os quê
contenharn as características do material ofertado, tais como rnarcâ, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informa$es pertinentes, â exêmplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o câso, por outro meio ê prazo indicados
pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta;

g.ítt. Enos no preenchimento da planilha não mnstituem motivo pâra a desclassificação da
proposta. A planilha pderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haia majoração do preço e que se eomprove que este é o bastante para arcãr com todos
os custos da contratação;

9.14.1. O ajuste de que trãta este dispositivo se limita a sânar êros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

9.14-2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de coneção a
indicaçáo de recolhimento de impostos e mntribuiçôes na fonna do Simples Nacional, quando

não cabível esse regime.

9,15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no obieto.

10.í. Os licitantes deveÉo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada
no item 10 a seguir, para Íins de habilitação:

1Q.2. HabilihçãojurÍdica:

10.2.í. No caso de empresárh individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comerclal da respectiva sede;

10.2.2. Em se tratando de rnicroempreendedor indiüdual - MEI: CertÍficado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI;

10.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada -
EIRELI: ato eonstitutivo, estafiÍo ou conkato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de §eus

administradores;

$.2.4.lnscrição no Regisho Público de Emprems Mercantis onde opera, com aveúação no

Registro onde tem sede a matriz, no cêso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

10.2.5, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acornpanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

10,2.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia gue o aprovo{I, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectivã sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da

Lei no 5.764, de 1971;

fi.z.t. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
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10.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

10.4. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com
foto e do cadastro de Pessoa Física (cPF), do(s) responsável(is) pela empresa.

10.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

'10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de
02/lO2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

í0.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1o de maio de 1943;

10.5.5. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante;

10.5.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.6. QualificaçãoEconômico-Financeira

10.6.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperações Judiciais expedida pelo Distribuidor da

sede do licitante ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria

certidão, ou na omissão desta, com antecedência máxima de 90 (noventa) dias

contados da sua apresentação.

10.ô.1.1. A certidão negativa de recuperação judicial é exigível por força do art. 69, inciso

ll, da Lei n.14.13312021, porém a certidão positiva não implica a imediata inabilitação,
cabendo a Pregoeira realizar diligências para avaliar a real situação de capacidade

econômico-Íinanceira, mediante, inclusive, a apresentação do plano de recuperação
aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida.

í0.6.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos
judiciais eletrônicos) da sede do licitante ou de seu domicílio;

í0.6.3. As empresas sediadas no Estado de Pernambuco poderão retirar a respectiva certidão

no link: (www.tipe.ius.br/certidaopie), devendo ser emitidas as certidões de 1o e 2o grau para fins

de licitação.

1O.7. A certidão descrita no subitem 10.7.2. somente é exigível quando a Certidão Negativa

de Falência do Estado da sede do licitante ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de

que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripíranga/PB - CEP: 58.330-00O I Fone: (83) 3289-155
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10.8. As empresas sediadas em Pernambuco e constituÍdas após a implantação do Sistema
Judwin (PJE), que ocorreu em 1 1 de maio de 2016 ou as comarcas que não emitem a Certidão
descrita no item 10.7 "1., poderão apresentar apenas as certidôes descritas no item 10.7.3.

10.9. Para os licitantes sediados em locais em gue a verificação é centralizada, será aceita
uma única certidão.

10.10. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência de acordo com as disposiçôes
normativas do respectivo Estado da Federaçâo da sede do licitante ou de seu domicílio.

10.11. Comprovação da boa situaçáo financeira do licitante atravês do cumprimento dos Índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das
fórmulas abaixo, nos valores indicados:

10.í2.Para fins de comprovação de Patrimônio LÍquido e dos Índices contábeis, o licitante deverá

apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios
sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de

enceffamento), salvo quando o licitante tiver sido constituído há menos de 02 (dois) anos,

hipótese na qualtais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro;
10.13.Caso o licitante não possua índice maior ou igual a 1 em qualquer um dos coeÍicientes
citados no subitem 5.13., deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de í0% (dez por cento)
do valor máximo admitido para a contratação;
'10.í4.Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no Órgão

competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo proÍissional

habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC.

10.í5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura, conforme art.65, §1o, da Leino 14.133,de2A21;
10.16. Caso o exercício Íinanceiro anterior ao da licitação esteia encerrado há mais de 3 (três)

meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser

atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

. JUSTIFICA DA OUALIFICACÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA: Considerando a

contratação por tempo mínimo de 12 (doze) meses toma-se imprescindível realizar análise

quanto a saúde financeira da pretensa contratada, de modo a evitar contratação com empresa

incapaz de executrar a avença durante toda vigência, com consequente prejuízo quanto a

obtenção do objeto contratado ou descumprimento, pela contratada, das obrigações previstas

em legislação específica e no contrato, Portanto, faz-se necessária a exigência de qualiÍicação

econômica- financeira pela necessidade de aferir a saúde financeira da CONTRATADA para

cumprir com todas as obrigaçÕes exigidas durante o período de execução contratual.

10.17. Qualificação Técnica
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a) Comprovação de aptidão, para desempenho de atividade e fornecimento pertinente e
compatível com o objeto da licitação, através de ATESTADOS fornecidos por pessoâ jurídica de
direito público ou privado, em papeltimbrado, contendo razão social, endereço, telefone, CNPJ
e especificações dos produtos e quantitativos executados gue apresente, no mínimo, 1Oo/o {dez
por cento) das quantidades estimadas dos itens abaixo indicados que foram arrematados ou de
características similares.

Comprovacão de execucão-no mínimo de 01 veículo.

1A17.1 . Os atestados deverão referir-se a fomecimentos prestados no ámbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
10.17.2. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da
legítimidade dos atestados apresentados, apresentando quando requerido pela Pregoeira, dentre
outros documentos, cópia do contrato e ou Notas Fiscais que deu suporte à contrataçáo,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os fornecimentos.

í0.18. Das Declarações

í0.Í8.í. Declaração de Cumprimento das condições de habilitação, podendo ser adotado o
modelo do ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietárío ou procurador do
licitante.

Obs.: Caso haja alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista, tal ressalva deve constar
na referida declaração.

í0.18.2. Declaração de ldoneidade, podendo ser adotado o modelo do ANEXO ll deste edital,
assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante.

10.18.3. Declaração de lnexistência de Fatos lmpeditivos, podendo ser adotado o modelo do

ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante.

í0.18.4. Declaração de que não utiliza, direta ou índiretamente, mão de obra de menores
conforme as disposiçôes contidas no art. 70, XXXIll da Constituição Federal de 1988, podendo
ser adotado o modelo do ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou

procurador do licitante.

10.18.5. Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, podendo ser

adotado o modelo do ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou

procurador do licitante.

10.18.5. Declaração de Responsabilidade, podendo ser adotado o modelo do ANEXO ll deste

edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante.

10.18.7. Declaração de lnexistência de Relação Familiar ou Parentes@ com Servidores da

Administração Municipal, podendo ser adotado o modelo do ANEXO ll deste edital, assinada por

sócio, dirigente, proprietário ou procurador do licitante.

10.18.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, podendo ser adotado o modelo do ANEXO ll deste edital, assinada por sócio,

dirigente, proprietário ou procurador do licitante.
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10.í8.9. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
cu§tos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, podendo ser adotado o
modelo do ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do
licitante.

10.í9. Julgamento da Habilitação e Prerrogativas das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte

10.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.21. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

10.21.1. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a microempresa ou empresa de pequeno porte será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização.

10.21.2. O prazo poderá ser prorrogado por igual perÍodo, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

í0.2í.3. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classiÍicação. Caso o licitante remânescente apresente alguma restrição fiscal ou

trabalhista, será assegurado o mesmo prazo para regularização.

10.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade
da mesma.

10.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital

10.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.25. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

10.26. Os documentos emitidos via internet, terão sua autenticidade verificada nos sites das

fontes emissoras.

1A.27, Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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10.28. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entregq das propostas.

10.29. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entídades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

í0.30. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.

10.30.1, Admite-se a juntada de documentos que apenas venham a atestar
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame, podendo ser anexado
documento ausente apto a comprovar que a exigência já era atendida pelo licitante
quando da apresentação de sua proposta, porém, que não tenha sido apresentado junto

com os demais documentos de habilitação elou da proposta por equívoco ou falha
(Acórdão 121112021- Tribunal de Contas da União).

10.31. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

10.32. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

10.33. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribui@es.

í0.34. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) días, contado da data da

respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se

houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do

documento, devendo o licitante apresentar acompanhada da certidão/documento cópia da

referida legislação ou dispositivo.

10.35. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou â

apresentação de novos documentos, salvo em sede de díligência, para (Lei 14.133121, art. 64, e

|N 7312A22, art. 39, §4o):

10.35.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura

do certame; e

10.35.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas, neste último caso, poderá a Pregoeira emitir a

documentação junto aos respectivos sites e a nova documentação será anexado ao

processo;

10.36. Na análise dos documentos de habititação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins

de habilitação e classificação.
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10.37. Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
1CI.22.1.

í0.38. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

í0.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor-

11. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem suâ proposta original.

11,2. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

20.1 .2. Para fins da ordem de classiÍicação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou

11.3,2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,

na ordem de classificaçáo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1, A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei no 14.133, de2021.
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12.2. O prazo rectrrsalé dê 3 (kês) dias úteis, contados da data de intimaçâo ou de lavratura
da ata.

í2.3. Quando o rêôurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilÍtação ou inabilitação do licitante:

í2.3.1. a intençâo de reeoner deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusâo;

í2.3.2. o pmzo parã a manifestação da intenção de reconer será de 30 (trinta) minutos.

í2.3.3. o prazo para âpresentaçâo das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilttação ou inabilitagão;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no

14.133, de 2§2'!, o prâzo parâ apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

12,4. Os recursos deveráo ser encsminhados em câmpo próprio do sistema.

12.5. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo
reconida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prâzo, encaminhar recurso para â autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

í2.6, Os recurcos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7, O prazo parã apresêntação de contranaz&s ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias uteis, mntados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

resurso, assegurada a vish imediata dos *lementos indispensáveis à defesa de seus interessea.

12.8, 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo

reconida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

í2.9. O ac-olhimento do recurso invalida têio somente cs atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.í0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueadâ aos interessados no sítio

eletrônico www,bnc.org.br. 1

í3.í. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1,í. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em gue serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam-

í3.{.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato

elou não retirar o instrumento equivalente e/ou não comprovar a regularização fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da Lei Complementar no 123/2006. Nessas

hipôteses, serão adstados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encenamento da etaPa de lances.

1S.2, Todos os licitantes rcmanescentes deverão ser convocados parEl acompanhar a sessão

reaberta.

í 3.2.í. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e'mail, acordo

com a fase do procedimento licitatÔric.
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14. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados, se houver.

14.2. Verificada a regularidade dos procedimentos, a Pregoeira encaminhará o processo à
autoridade competente para a homologação.

15. DA ATA BE REG|STRO DE PREçO§

í5.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03
(Três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

15.1.1. Prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classiÍicado ou do fornecedor convocado, desde que:

15.1.í.1. a solicitação seja devídamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

15.1.1.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

í5.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

í5.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específíca para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

15.6. Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

í6. DO TERÍI'O DE CONTRATO OU INSTRUIIiENTO EOUIVALENTE

í6.1. Após a homologação da licitação, em sendo reatizada a contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

í6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta ContratolAutorização) sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento

equivalente, a Administração poderá encaminháJo para assinatura ou aBlF*9{

'/)
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Adjudicatária, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito nô prazo de 03 (três) dias, a
contar da data de seu recebimento;

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçâo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

í6.9, O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudhada, implica no reconhecimento de que:

16.3.í. A Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali
estabelecida as disposiçôes da Leino 14.133 de2021.

16.3,2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;

16.3,3, A conhatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 á 139 da Lei no 14.133/2021 e reconhece os direitos da Adminiskação previstos nos artigos
124 e 12ô da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conÍorme previsão

no instrumento contratual ou no Termo de Referência.

í6.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao Consulta Consolidada

de Pessoa Jurídica do TCU, para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da lnstrução Normativa no 3,

de 26 de abrilde 2018, e nos termos do art. 6o, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002,

consulta prévia ao CADIN.

16.6. Na hipotese de irregularidade do registro no Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05

(cinco)dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Editale Anexos.

16.7. Na assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação

das condiçóes de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do Contrato ou da Ata de Registro de Preços.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no Edital ou se recusar a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, a

Administração, sem prejuÍzo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis

a esse licitante, poderá convocar outro licítante, respeitada a ordem de classificação, para, após

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

cornplementares e, feita a negociação, assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços.

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o
certame;

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especialquando:

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao úllimo lance
ofertado ou após a negociaçáo;

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta
quando exigível;

17.1.2.?. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a

etapa competitiva;ou

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amoslra em desacordo com as
especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. Fraudar a licitação

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.7. praticarato lesivo previsto no art' 50 da Lei n'o 12.&46' de 2013'

17.2. ComfulcronaLeino 14.133,de2A21,aAdministraçãopoderá,garantidaapréviadefesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

17.2,1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.
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17.3. Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública

17,3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.4. Multas conforme as seguintes inírações e gradações:

17.4.1. 1% (um por cento) sobre o valor dos itens, por dia de atraso na entrega dos itens
que forem solicitados, limitada ao total de 10% (dez por cento);

17.4.2. 15olo (quinze por cento) sobre o valor dos itens que forem entregues em
desconformidade com as características definidas no Termo de Referência ou com
as quantidades solicitadas pela Administração;

17.4.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais
sagrou-se vencedor, em sendo constatado o cometimento de quaisquer das
infraçÕes definidas nos itens 17.1.2.4, 17.1.2.5., 17.1.2.6., 17.1.2.7,17.1.2.8 e
17.1.2.9.,

17.4.4. 10o/o (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais
sagrou-se vencedor, em sendo constatado o cometimento das infraçôes
mencionadas nos itens 17.1.2.1., 17.1.2.2., 17 .1.2.3.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de lÍcitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

deconência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1., 17.1.2. e 17.1.3.
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo

municipal a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4.,17.1.5.,17.1.6.,

18.1 .7 . e 18.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17. í.1 ., 17 .1 .2. e

18.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.-§6, §5o. da Lei !.o
14.133L2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 18.1.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4o dalN SEGESit\tlE n.o 73. de

2p22.
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17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adiudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cínco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados ao município e a terceiros.

18. DO PRAZO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

18.1. As regras acerca do prazo e recebimento do objeto são as estabelecidas no item 6 do

Termo de Referência, anexo a este Edital.

18.2. As regras acerca da fiscalização estão previstas no item 14 do Termo de Referência,

anexo a este Edital.

19. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 17 do Termo de

Referência, anexo a este Edital.

19.2. As regras sobre eventual aplicação de reajuste estão previstas no item 't6 do Termo de

Referência, anexo a este Edital.

20. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Qualquer pessoâ e parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da 1g_11;-j1*"1j.i. *-ç;}ie1, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias Úteis antes da

data da abertura do certame.

20.2, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útiÍ anterior à data da

abertura do certame.

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrÔnica,

pelos seguintes meios:

www.bnc.org.br

20.4, As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - cEP: 58.330-ü10 | Fone (83) 3289-1551

CNPJ: 08.8ô5.933/0001 -53 | site: wumjuripiranga-pb.gob.br

E-mail da Licitação: liuripiranoa@gmail.com
ffi_-
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20.4.Í. À concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional
e deverá ser motivada pelo agente de conúataçâo, nos autos do
proêesso de licÍtagão.

20.5. Acolhida a impugnafio, será definida e publicada nova data pâra â realização do
certame.

21.1. §erá divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2,. Nâo havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida pâra o
primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pela Pregoeira.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pública observarâo
o horário de Brasília - DF.

21.4. A hornologação do reeultado desta licitaçâa nâo implicará direito à contrataçâo.

21.5, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliaçâo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da conkatação.

21.e. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não gerá, em nenhum case, responsável por êEses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatÓrio.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. §ó se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Adminiskação.

21.8, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitarnento do âto, observados aos princípios da

isonomia e do interesse público.

21.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais

peps que mrnpõem o pFocêsso, prevalecerá as deste Edital.

21.tO. O Edital e sêus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrahções

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bnc.org.br'

21.11. lntegram este Editâ|, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexo§:

21.11,1, ANEXO l- Termo de Referência\

21.71.2. ANEXO tl - Modelos de Declarações (Declaração de

cumprimento das condiçôes de Habilikçâo; Declaração ldoneidade;

Declaração de Fatos lmpeditivos; Declaração de não emprego de mão'

de-obra de mênoÍ: Declaração de ME/EPP; Declaração

Responsabilidade; Dmlaração de lnexistência de Relação Familiar ou

Parentesco com servidores da Administração Municipal; Declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

defrciência e para reabilítadc da Previdência social e Declaraçáo de que

suas propostas econÔmica§ compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas);

Endereço: Av. Brasil, 38O - Juripiranga/PB - CEP: 58.330-0OO I Fone: (83) 3289-1
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21.1í.3.

21.11.4.

2t.11.8.

ANEXO lll- Modelo de proposta;

ANEXO lV- Minuta de Termo de Contrato

ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços

Juripiranga, 30 de agosto de 2024.

Camila Cavalcante Melo Rocha
Pregoeira do Município de Juripiranga

CONDUTORA DO CERTAME
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